
Parecer nº________, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 335, de 2013.






O nobre Deputado Fernando Capez  apresentou o Projeto de lei nº 335, de 2013, com o intuito de assegurar tratamento prioritário no embarque de veículos nos serviços de travessia marítima por balsas, aos Juízes de direito, desembargadores, membros do Ministério Público, defensores públicos, procuradores do Estado, procuradores Autárquicos e delegados de polícia, notadamente por ocasião de seu correspondente embarque.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11/06/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.03.

                                                      Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  




                                                   À luz dos preceitos constitucionais a presente medida legislativa deverá ser tomada por concorrente, vez que se encontra em consonância com as normas esculpidas nos artigos 19, 21 e 24, da Constituição Estadual. 



                                    No que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico. 

 

                                                       De outra parte, entretanto, em razão da conveniência de conferir ao projeto redação mais precisa e adequada, sugerimos a seguinte emenda:

EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 335, DE 2013.

Dê-se artigo 1º do Projeto de lei nº 335, de 2013, a seguinte redação:

“Artigo 1º -Fica assegurado tratamento prioritário no serviço de travessia marítima de veículos por balsas aos Juízes de Direito, Desembargadores, membros do Ministério Público, Defensores Públicos, Procuradores do Estado, Procuradores Autárquicos e Delegados de Polícia, notadamente por ocasião de seu correspondente embarque.”






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 335, de 2013.

Sala das Comissões, em

Cauê Macris

Relator
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